
ATA	DE	JULGAMENTO	SEI

Ata	 para	 julgamento	 dos	 documentos	 de	 habilitação	 apresentados	 ao	 processo	 de	 Inexigibilidade	 de
Licitação	nº	688/2026,	proveniente	do	Credenciamento	nº	110/2025,	com	fundamento	no	art.	74,	IV,	da	Lei
14.133/21,	 destinado	 à	 contratação	 de	 empresas	 para	 execução	 de	 obras	 de	 pavimentação	 em	 paver
retangular	de	concreto,	pela	 iniciativa	privada,	em	vias	públicas	do	Município	de	 Joinville	de	acordo	com	o
disposto	 na	 Lei	Municipal	 n.º	 3.795	 de	 29/09/1998,	 e	DECRETO	Nº	 43.664,	 de	 03	 de	 agosto	 de	 2021	 que
regulamenta	 e	 institui	 o	 Programa	 de	 Pavimentação	 Comunitária,	 conforme	 Formulário	 de	 Solicitação	 de
Inexigibilidade	 de	 Credenciamento,	 SEI	 nº	 31210042,	 e	 Justificativa	 para	 Inexigibilidade	 de	 Licitação	 SEI
nº	 0024092508.	 Aos	 15	 dias	 de	 outubro	 de	 2026,	 a	 agente	 de	 contratação	 Giovanna	 Catarina	 Gossen
nomeada	 por	 meio	 da	 Portaria	 nº	 513/2025	 (SEI	 nº	 27355692),	 procedeu	 ao	 julgamento	 dos	 documentos
apresentados	 pela	 empresa	 a	 seguir,	 em	 atendimento	 às	 condições	 de	 habilitação	 previstas	 no	 Edital
Consolidado	 de	 Credenciamento	 nº	 110/2025	 (SEI	 nº	 	 28195929):	 CSF	 Pavimentação	 Ltda	 possui	 as
certidões	de	regularidade	fiscal,	social	e	trabalhistas	dentro	da	validade,	(SEI	nº	31194321).	Ainda,	não	possui
penalidades	e	impedimentos	de	contratar	com	a	Administração,	(SEI	nº	31194340	e	31194353).	Apresentou	os
documentos	de	habilitação	de	ordem	 jurídica	 (SEI	nº	31194312	e	31194357),	 e	 técnica	 (SEI	nº	31194366),
estando	 os	 documentos	 em	 conformidade	 ao	 exigido	 no	 edital	 de	 origem.	 Após	 análise,	 conclui-se	 que
a	 empresa	 CSF	 Pavimentação	 Ltda	 atende	 a	 todas	 as	 exigências	 do	 edital	 de	 licitação	 que	 originou	 o
presente	processo.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Giovanna	Catarina	Gossen,	Servidor(a)
Público(a),	em	15/10/2026,	às	11:40,	conforme	a	Medida	Provisória	nº	2.200-2,	de
24/08/2001,	Decreto	Federal	nº8.539,	de	08/10/2015	e	o	Decreto	Municipal	nº	21.863,	de
30/01/2014.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://portalsei.joinville.sc.gov.br/	informando	o
código	verificador	31194371	e	o	código	CRC	93037FAE.

Avenida	Hermann	August	Lepper,	10	-	Bairro	Saguaçu	-	CEP	89221-005	-	Joinville	-	SC	-
www.joinville.sc.gov.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
26.570.963/0001-14
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE INSCRIÇÃO NO CNPJ
18/11/2016

NOME EMPRESARIAL
CSF PAVIMENTACAO LTDA

DATA DE CONSTITUIÇÃO
18/11/2016

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
CSF PAVIMENTACAO

PORTE
ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem
47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO
R MARTINHO VAN BIENE

NÚMERO
973

COMPLEMENTO
********

CEP
89.225-450

BAIRRO/DISTRITO
JARDIM IRIRIU

MUNICÍPIO
JOINVILLE

UF
SC

ENDEREÇO ELETRÔNICO
CSF.PAV@GMAIL.COM

TELEFONE
(47) 9182-7736

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
18/11/2016

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

CÓDIGO QR CÓDIGO DE BARRAS

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
Emitido no dia 08/10/2026 às 10:04:07 (data e hora de Brasília).
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Sr(a). contribuinte,
Confira os dados de cadastro da Pessoa Jurídica e, existindo qualquer divergência, providencie junto à
Secretaria de Estado da Fazenda a sua atualização cadastral.

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS

CNPJ/CPF

26.570.963/0001-14
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO ESTADUAL E

DE SITUAÇÃO CADASTRAL
INÍCIO ATIVIDADE COM ICMS

01/12/2016

INSCRIÇÃO ESTADUAL

258181788
NOME EMPRESARIAL

CSF PAVIMENTACAO LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CSF PAVIMENTACAO
REGIME DE APURAÇÃO DO ICMS

SIMPLES NACIONAL

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

4213800 - Obras de urbanização ruas, praças e calçadas

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

4313400 - Obras de terraplenagem
4744005 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente

INFORMAÇÕES SOBRE DOCUMENTOS ELETRÔNICOS

- Credenciado a Emitir Nota Fiscal Eletrônica - NFe a partir de 27/04/2026

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

2062 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

LOGRADOURO

RUA MARTINHO VAN BIENE
NÚMERO

973
COMPLEMENTO

******

CEP

89224-055
BAIRRO/DISTRITO

JARDIM IRIRIÚ
MUNICÍPIO

JOINVILLE
UF

SC

ENDEREÇO ELETRÔNICO

CSF.PAV@GMAIL.COM
TELEFONE

47 91827736

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA desde 27/04/2026

Modelo aprovado pela Portaria SEF nº 375, de 26/08/2003.
Emitido em 08/10/2026 10:07:08 (data e hora de Brasília).
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Prefeitura Municipal de Joinville - PMJ
Avenida Hermann Augusto Lepper, 10 - Saguaçu - 89.221-005 - Joinville/ SC
CNPJ: 83.169.623/0001-10 Fone: (47) 3431-3233
http://www.joinville.sc.gov.br/

Página

Documento de Licenciamento Municipal

1 / 1

Exercício: 2026
Número: 56550

Emissão: 20/08/2026

Nome/Razão Social

Razão Social:

Inscrição Mun.: Área m²:

2710270 - CSF PAVIMENTAÇÃO LTDA

213618 1,00

CPF/CNPJ: 26.570.963/0001-14Nome Fantasia:CSF PAVIMENTAÇÃO

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Logradouro:

Complemento:

Bairro:

Cidade:

Número:

CEP:

Estado:

RUA MARTINHO VAN BIENE

JARDIM IRIRIÚ

Joinville

973

89.225-450

SC

Endereço/Localização

Atividade Principal

3230 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 05/03/2020

Início de CNAE

Atividade Secundária

3203 - Obras de terraplenagem 05/03/2020
4744005 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente 12/03/2026

Início da Atividade   Atividades Secundárias

Observação

Atender o Decreto Federal nº 5296/04 e Lei Federal nº 13.146/2015 que estabelece as normas gerais de acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, bem como cumprir todas as exigências dos demais órgãos.

08:00 AS 18:00

Horário de funcionamento

fd5f3043-5b76-4972-89ab-32c2d4921d5f

Para a validação do documento acesse o QRCode ou
no portal da Prefeitura utilize a chave de validação.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: CSF PAVIMENTACAO LTDA
CNPJ: 26.570.963/0001-14 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:38:50 do dia 15/09/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 14/03/2027.
Código de controle da certidão: C609.63E2.A499.46E3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Nome (razão social): CSF PAVIMENTACAO LTDA
CNPJ/CPF: 26.570.963/0001-14

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 260140425465853
Data de emissão: 15/09/2026 15:37:34
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158): 14/03/2027

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 08/10/2026 10:05:18
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Prefeitura Municipal de Joinville - PMJ
Avenida Hermann Augusto Lepper, 10 - Saguaçu - 89.221-005 - Joinville/ SC
CNPJ: 83.169.623/0001-10 Fone: (47) 3431-3233
http://www.joinville.sc.gov.br/

Página

Certidão Negativa de Débitos

1 / 1

Número: 2026178114/2026
Data de emissão: 25/08/2026

Dados do contribuinte

CSF PAVIMENTAÇÃO LTDA
26.570.963/0001-14

Contribuinte:

Cód. contribuinte: CPF/CNPJ:2710270

Validade

Esta certidão tem validade até 23/11/2026.

Aviso

Não constam débitos até a presente data.

Descrição

Certificamos a pedido, conforme Decreto 18674/2012 que o contribuinte acima identificado não possui
pendências relativas aos tributos municipais até a presente data.

Ressalvado, porém, o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer débitos que oportunamente
vierem a ser apurados sob sua responsabilidade.

4a67277a-9546-405c-a698-5156ad33bd43

Para a validação do documento acesse o QRCode ou
no portal da Prefeitura utilize a chave de validação.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 26.570.963/0001-14
Razão

social: CSF PAVIMENTACAO LTDA

Endereço: R MARTINHO VAN BIENE 973 / AVENTUREIRO / JOINVILLE / SC / 89225-
450

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 05/10/2026 a 03/11/2026

Certificação Número: 2026100522354350214492

Informação obtida em 08/10/2026 10:06:15

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: CSF PAVIMENTACAO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 26.570.963/0001-14
Certidão nº: 85019821/2026
Expedição: 08/10/2026, às 10:06:35
Validade: 06/04/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que CSF PAVIMENTACAO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 26.570.963/0001-14, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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CERTIDÃO RECUPERAçãO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALêNCIA Nº: 7706353 
Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grau)

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais, NÃO CONSTAM  em
tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina AÇÕES FALIMENTARES EM GERAL  contra:

NOME: CSF PAVIMENTAÇÃO LTDA 
Raiz do CNPJ: 26.570.963 
País endereço da sede : BRASIL 
Estado endereço da sede : SANTA CATARINA 
Município endereço da sede : JOINVILLE 
Endereço da sede : Declarou não conhecer o endereço. 

Certidão emitida às 10:11 de 08/10/2026. 

a) Os dados que serviram de parâmetro para a realização da busca e para expedição desta certidão são de
responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquer conexão com a Receita Federal ou outra instituição
pública para autenticação das informações prestadas, competindo ao(à) interessado(a) ou destinatário(a)
sua conferência.

b) Certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e Resolução Conjunta
GP/CGJ n. 6/2023.

Número do pedido: 7706353 
FOLHA: 1 / 1

A confirmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do
documento, no endereço https://certidoes.tjsc.jus.br/download - Solicitado por: Giovanna Catarina Gossen - CPF:
***.954.969-**  OuroCertidões Negativas (31194321)         SEI 26.0.260405-9 / pg. 16



Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

15/10/2026 09:58:06Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: CSF PAVIMENTACAO LTDA
CNPJ: 26.570.963/0001-14

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Sistema do CNJ está indisponível

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (15/10/2026 às 09:58) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 26.570.963/0001-14.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

X8IO.3Z8J.OL9H.PASH no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 15/10/2026 as 09:58:36 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Sanções Administrativas por Fornecedor

Prefeitura Municipal de Joinville - PMJ

Usuário: Giovanna Catarina
Chave de Autenticação Digital

1632-5536-403
Página

1 / 1http://www.joinville.sc.gov.br/
CNPJ: 83.169.623/0001-10 Fone: (47) 3431-3233
Avenida Hermann Augusto Lepper, 10 - Saguaçu - 89.221-005 - Joinville/ SC

Data da consulta: 13/10/2026
Período: até 13/10/2026

Fornecedor: CPF/CNPJ:
Endereço: Cidade:

41695 - CSF PAVIMENTAÇÃO LTDA 26.570.963/0001-14
MARTINHO VAN BIENE, 973 - Jardim Iririu Joinville

Número
Motivo
Tipo ValidadeInício Licitação Contrato Valor da Multa (R$)

Nenhum registro encontrado
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Localização da obra: Rua: João Alvim Duarte - Aventureiro -Joinville/SC

Periodo de execução: 04/11/2024 a 05/12/2024

TABELIONATO DE NOTAS
E PROTESTO

02 Colocação de meio fio 595 M

03 Execução de boca de lobo 14 Un

Item Descrição Quantidade Unidade

01 Assentamento de pavет 1.190 M²

PAVIMENTAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ 26.570.963/0001-14, com sede na rua Martinho Van Biene, 973 na cidade

de Joinville/SC, registro no CREA-SC 181627-2SC, prestou serviços a Altair Arent Schmitz, inscrito no CPF

770.952.869-49, referente a pavimentação comunitária da rua João Alvim Duarte, no período de 11/2024 a 12/2024,

com atividades técnicas e quantitativos conforme descritos abaixo:

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de comprovação de capacidade técnica que a empresa CSF

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
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Joinville, 10 de março de 2025

ELIOKATO DE NOTAS

Localização da obra: Rua: Pedro Moacir da Rosa - Adhemar Garcia -  Joinville/SC

Período de execução: 04/12/2023 a 18/01/2025

02 Colocação de meio fio 134,5 M

03 Execução de boca de lobo 14 UM

Item Descrição Quantidade Unidade

01 Assentamento de paver 1.078 M²

referente a pavimentação comunitaria da Pu e о

atividades técnicas e quantitativos conforme descritos abaixo:

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de comprovaа e сaрa

PAVIMENTAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ 26.570.963/0001-14, com sede na rua Martinho Van Biene, 973 na cidade

de Joinville/SC, registro no CREA-SC 181627-2SC, prestou serviços a Jeferson Puzi, inscrito no CPF 073.501.879-04,
egir o no período de 12/2023 a 01/2024, com

acidade técnica gue a empresa CSF

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
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ANEXO IV 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO Nº XXX/2025 

 

Termo de Contrato que entre si celebram o Município de Joinville – Secretaria de Infraestrutura 

Urbana - SEINFRA, inscrito no CNPJ sob nº 83.169.623/0001-10 ora em diante denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário de infraestrutura, Sr. Jorge Luiz Correia 

de Sá e a empresa CSF Pavimentação, inscrita no C.N.P.J. nº 26.570.963.0001-14, doravante 

denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Cloudoaldo Silvestre Faust, CPF nº 

865.046.659-15, firmam o presente Termo de Contrato, oriundo do Credenciamento nº 

110/2025, pelo qual se obriga a prestar os serviços objeto deste Contrato, na forma e 

condições estabelecidas no edital de credenciamento, no requerimento de participação e nas 

cláusulas seguintes, a ser regida pelos Arts. 74, inciso IV e 79 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de 

abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Municipal n° 

28.024, de 09 de dezembro de 2016, Decreto Municipal n° 56.185, de 18 de agosto de 2023, 

Decreto Municipal nº 64.109, de 18 de dezembro de 2024, Decreto Municipal nº 56.224, de 24 

de agosto de 2023 e alterações posteriores e demais normas legais federais, estaduais e 

municipais vigentes e condições a seguir:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1 – O presente termo tem por objeto o credenciamento de empresas para execução de obras 

de pavimentação em paver retangular de concreto, pela iniciativa privada, em vias públicas 

do Município de Joinville de acordo com o disposto na Lei Municipal n.º 3.795 de 

29/09/1998, e DECRETO Nº 43.664, de 03 de agosto de 2021 que regulamenta e institui o 

Programa de Pavimentação Comunitária, conforme especificações contidas no Edital e seus 

anexos.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO  

2.1 – A execução do presente Contrato será pelo regime de execução indireta de empreitada 

por preço unitário.  

2.2 – Este Termo de Contrato fica vinculado ao edital de Credenciamento nº 110 /2025 e ao 

Memorial Descritivo, anexo V.a, do edital.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO  

3.1 - Os serviços serão remunerados conforme os valores abaixo:  

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

4.1 – O Município responsabilizar-se-á pelo pagamento resultantes de modificações contratuais 

sempre que devidamente autorizados pela Secretaria Gestora do Termo de Contrato, 

observados os limites do art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21.  

4.2 - O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser 

emitida em nome do Município, da qual deverá constar o número desta licitação, empenho e 

das negativas fiscais regularizadas (Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), 

Estadual, Municipal, FGTS e a Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas), conforme Lei nº 

12.440, de 07 de julho de 2011.  
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4.3 - As retenções tributárias serão aplicadas de acordo com as legislações federais, estaduais e 

municipais vigentes.  

4.4 - O pagamento da Nota Fiscal será efetuado em até 30 (trinta) dias após o aceite da 

medição/produto, de acordo com o Processo SEI de Gestão-Certificação de Documento Fiscal.  

4.5 - Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado 

como índice de atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo.  

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS  

5.1 - O prazo de vigência do Termo de Contrato será de 14 (quatorze) meses, contados a partir 

da assinatura do Termo de Contrato, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 107, da Lei 

Federal nº 14.133/21.  

5.2 - O prazo da execução dos serviços será de 12 (doze) meses, a contar da data da última 

assinatura eletrônica do representante legal da empresa na ordem de serviço, salvo em casos 

em que seja estabelecido no próprio documento data para o início dos serviços, podendo ser 

prorrogado nos termos do artigo 107, da Lei Federal nº 14.133/21.  

5.3 - A prestação dos serviços deverá atender as condições estabelecidas, no Anexo V.a - 

Memorial Descritivo.  

5.4 - Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do 

Contrato a data da última assinatura (dia/mês/ano) dos signatários referenciados no 

preâmbulo do referido instrumento.  

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS  

6.1 – As despesas decorrentes deste Termo de Contrato serão cobertas por meio das seguintes 

dotações orçamentárias:  

95/2025 - 0.7001.15.451.6.1.3061.0.449000 (100)  

101/2025 - 0.7001.15.451.6.1.3061.0.449000 (1720)  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GESTÃO DO CONTRATO  

7.1 – A gestão do Termo de Contrato será realizada pela Secretaria de Infraestrutura Urbana - 

SEINFRA, sendo essa responsável pelo recebimento e fiscalização do objeto licitado, devendo 

ser observado o disposto no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21.  

7.2 - O modelo de gestão do Contrato será nos termos do disposto no Anexo V.b - Informações 

Complementares. 

CLÁUSULA OITAVA – DO DIREITO DE FISCALIZAÇÃO  

8.1 - O CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização do objeto licitado, o que em nenhuma 

hipótese eximirá a CONTRATADA das responsabilidades fixadas pelo Código Civil e pelo Código 

de Defesa do Consumidor.  

8.2 - A fiscalização do CONTRATANTE transmitirá por escrito as instruções, ordens e 

reclamações, competindo-lhe a decisão nos casos de dúvidas que surgirem no decorrer da 

vigência do Termo de Contrato.  

CLÁUSULA NONA – RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  

9.1 – Cumprir e fazer cumprir as disposições deste Termo de Contrato.  

9.2 – Determinar, quando cabível, as modificações consideradas necessárias à execução do 

Termo de Contrato e a tutelar o interesse público.  

9.3 - Intervir no fornecimento do objeto licitado nos casos previstos em lei e na forma deste 

Termo de Contrato visando proteger o interesse público. 
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9.4 - Responder aos pedidos de reajuste e de restabelecimento de equilíbrio econômico-

financeiro em até 03 (três) meses, e em caso de repactuação o prazo para resposta será de até 

01 (um) mês.  

9.5 - Conferir, fiscalizar, vistoriar e aprovar o objeto entregue, conforme especificações técnicas 

contidas nos Anexos I e V do Edital, observando o disposto na Instrução Normativa 04/2022 da 

Secretaria de Administração e Planejamento.  

CLÁUSULA DÉCIMA – RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

10.1 – Os CONTRATADOS responderão exclusiva e integralmente pela utilização de pessoal para 

a execução do objeto contratado, incluídos os encargos trabalhistas previdenciários, sociais, 

fiscais e empresariais resultantes de vínculo empregatício cujo ônus e obrigações em nenhuma 

hipótese poderão ser transferidos para o Município de Joinville.  

10.2 – Cumprir as disposições deste contrato, bem como, todas as condições, obrigações e 

garantias dispostas no Termo de Referência, Anexo V do edital.  

10.3 - Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Credenciamento.  

10.4 - É vedada a utilização do nome da CONTRATANTE, em exploração publicitária pela 

CONTRATADA.  

10.5 - Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre qualquer 

assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão 

da execução dos serviços.  

10.6 - A CONTRATADA será responsável pela indenização de danos causados usuários e a 

terceiros, decorrentes de ação ou omissão voluntária, de negligência, imperícia ou 

imprudência, praticada por seus empregados, profissional ou por preposto. A responsabilidade 

de que trata esta cláusula estende-se a danos nos termos da Lei Federal nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).  

10.7 - A CONTRATADA responderá, também, diretamente perante terceiros, excluída qualquer 

responsabilidade do CONTRATANTE, por atos praticados pelo pessoal destacado pela 

CONTRATADA, quando estiver prestando os serviços ajustados e que venham a causar danos ou 

riscos à vida, à saúde, à integridade física e moral de terceiros, ocasionados por dolo, imperícia, 

negligência ou imprudência. Em tais casos, a CONTRATANTE ficará alheio à relação jurídica que 

venha a se estabelecer entre a CONTRATADA e os terceiros prejudicados em virtude de tais 

danos. 

10.8 - Cumprir com a exigência de reserva de cargos previstas em Lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz;  

10.9 - A CONTRATADA deverá cumprir com as normas de proteção ao trabalho, com a 

erradicação do trabalho análogo ao de escravo e do trabalho infantil, com a recepção e o 

tratamento de denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho e com 

a responsabilidade solidária do Credenciado por atos e omissões de eventual empresa 

subcontratada que resultem em descumprimento da legislação trabalhista, conforme disposto 

nas leis de regência e no DECRETO Nº 64.109, de 18 de dezembro de 2024, o qual aprovou a 

Instrução Normativa Nº 03/2024, da Secretaria de Administração e Planejamento.  

10.10 - A CONTRATADA, quando couber, deverá cumprir o disposto na Lei Municipal n° 

8.772/19, que dispõe sobre a instituição do Programa de Integridade nas pessoas jurídicas que 

contratarem com a Administração Pública Municipal.  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE  

11.1 – Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, contado da data base 

do orçamento estimado, qual seja, 20/06/2024, mediante a aplicação do índice IPCA - Índice de 

Preço ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade.  

11.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

11.3 – O reajuste será aplicado uniformemente a todos os contratados, independente da data 

de assinatura do termo de contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES  

12.1 – As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao CONTRATADO são as previstas 

na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, neste termo de contrato, sem prejuízo do 

disposto na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 e na Lei Municipal nº 8.983, de 06 

de agosto de 2021:  

12.2 - Sanções que poderão ser cominadas ao CONTRATADO, garantidos os direitos ao 

contraditório e à ampla defesa: I) Advertência; II) Multa, que será deduzida dos respectivos 

créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente:  

a) De até 5% nos casos de inexecução parcial e/ou descumprir as obrigações decorrentes do 

Credenciamento, sobre o valor total do instrumento equivalente ao contrato;  

b) De até 10% nos casos de não celebrar contrato ou retirar o documento equivalente, sobre o 

valor total do contrato pretendido;  

c) 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor do instrumento equivalente ao contrato, por dia 

que exceder ao prazo para execução do serviço, até o limite de 10% (dez por cento);  

d) De até 10% (dez por cento), nos casos de inexecução parcial do instrumento equivalente ao 

contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo, sobre o valor do instrumento equivalente ao contrato, em percentual 

proporcional ao descumprimento, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a 

exceder;  

e) De até 15% (quinze por cento), nos casos de inexecução total do documento equivalente ao 

contrato por parte do fornecedor, sobre o valor total do instrumento equivalente ao contrato, 

sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder;  

f) De até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do instrumento equivalente ao contrato 

para os casos de apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa; 

praticar ato fraudulento na execução do Credenciamento; comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude de qualquer natureza na execução do Credenciamento. 

III) Impedimento de licitar e contratar, com o Município de Joinville, Administração Direta e 

Indireta, e o descredenciamento do Cadastro de Fornecedores do Município de Joinville, pelo 

prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais.  

IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos.  

12.3 - A CONTRATADA será responsabilizada, pelo cometimento das seguintes infrações:  

a) dar causa à inexecução parcial do termo de contrato;  

b) dar causa à inexecução parcial do termo de contrato, que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 c) dar causa à inexecução total do termo de contrato;  
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d) não celebrar contrato, quando devidamente convocado para tanto;  

e) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação, sem motivo justificado;  

f) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar 

declaração falsa durante a execução do credenciamento;  

g) praticar ato fraudulento na execução do credenciamento;  

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;  

k) descumprir as obrigações decorrentes do termo de contrato.  

12.3.1 - Considera-se a conduta da alínea "e" do item 12.3 como sendo qualquer ação ou 

omissão do contratado que retarde a execução contratual que importe em consequências 

graves.  

12.3.2 - Considera-se a conduta da alínea "g" do item 12.3 como sendo a prática de qualquer 

ato destinado à obtenção de vantagem ilícita ou que induza ou mantenha em erro agentes 

públicos da Prefeitura Municipal de Joinville, com exceção da conduta disposta no inciso "f" do 

item 12.3.  

12.3.3 - Considera-se a conduta do inciso "h" do item 12.3 como sendo a prática de atos 

direcionados a prejudicar o bom andamento do termo de contrato, sem prejuízo de outras que 

venham a ser verificadas no decorrer da execução contratual.  

12.4 - As multas aplicáveis para o caso de praticar ato lesivo obedecerão ao regramento 

previsto na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 e na Lei Municipal nº 8.983, de 06 

de agosto de 2021 e na regulamentação vigente.  

12.5 - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do Município 

até o dia de pagamento que o PROPONENTE tiver direito, mediante o envio da guia para 

pagamento pela Unidade Gestora ao PROPONETE, ou poderão ser cobradas judicialmente após 

30 (trinta) dias da notificação.  

12.6 - Nas penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a 

natureza e a gravidade da infração cometida; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; as 

peculiaridades do caso concreto; os danos que dela provierem para a Administração Pública; e 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas 

as justificativas do PROPONENTE, nos termos do que dispõe o art. 156 da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021.  

12.7 - As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro do CONTRATADO e, para fins de 

publicidade, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.  

12.8 - Nenhum pagamento será realizado ao CONTRATADO enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade.  

12.9 - A aplicação das penalidades poderá ocorrer por intermédio de meios alternativos de 

prevenção e resolução de controvérsias, notadamente a conciliação, a mediação, o comitê de 

resolução de disputas e a arbitragem, conforme previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, 

legislações municipais e normativas que regulamentem a matéria no âmbito do Município.  
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO  

13.1 - A extinção do presente ocorrerá nas hipóteses previstas no art. 137 a 139 da Lei 

14.133/2021, sem prejuízo de eventual penalidade aplicável, assegurado o contraditório e 

ampla defesa.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Matriz de Riscos  

14.1 - Conforme previsto no Estudo Técnico Preliminar, e devidamente caracterizados eventos 

supervenientes à contratação, os riscos contratuais serão atribuídos nos termos dispostos no 

Termo de Referência e seus anexos, os quais, caso atendidos, haverá a renúncia pelas partes 

aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio relacionados aos riscos assumidos, nos termos 

do artigo 103, §4º da Lei 14.133/2021.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

15.1 - Nos termos do previsto no artigo 92, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, aplica-se ao 

presente Termo de Contrato a presente legislação:  

a) Lei Federal nº 14.133/21;  

b) Lei Complementar nº 123/06;  

c) Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD);  

d) Código de Defesa do Consumidor;  

e) Código Civil;  

f) Código Penal;  

g) Código Processo Civil;  

h) Código Processo Penal;  

i) Legislação trabalhista e previdenciária;  

j) Estatuto da Criança e do Adolescente; e  

k) Demais normas aplicáveis.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO  

16.1 - Para dirimir questões decorrentes deste Termo de Contrato fica eleito o Foro da Comarca 

de Joinville, com renúncia expressa a qualquer outro.  

16.2 - E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento, em meio 

eletrônico, através do Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do CONTRATANTE.  

 

Joinville, 25/02/2025 

 

 

______________________________   _______________________________   

Representante legal do proponente   Secretaria de Infraestrutura Urbana - SEINFRA  

Cloudoaldo Silvestre Faust     Jorge Luiz Correia de Sá  

Gerente comercial      Secretário  

(47) 99182-7736 
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